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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DR. MIGUEL RIET CORRÊA JR. DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
Rua Visconde de Paranaguá, nº 102 - Bairro Centro

Rio Grande-RS, CEP 96200-190
- h�p://hmrcj.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23764.008260/2020-49

 

 

ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Medicamentos, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste instrumento e constantes na tabela abaixo e no Anexo I deste Termo de Referência.

1.2. Não foi fixada cota reservada para os itens, considerando que para o atendimento do objeto deste
processo licitatório não foi iden�ficado o mínimo de três fornecedores compe��vos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, considerando também que não foi entendido como vantajoso para a administração pública, tendo em vista que a
ampla concorrência neste processo alcançará um maior número de par�cipantes, garan�ndo assim a efe�va par�cipação dos
interessados, não prejudicando a par�cipação das empresas beneficiadas pela LC n° 123/2006, com base no art. 10, incisos I e II
do Decreto nº 8.538, de 2015.

1.3. O contrato terá vigência pelo período de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado desde que atendidas as
disposições  do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e legislação vigente.

1.3.1. Poderá ser dispensada a redução a termo do contrato nos termos do art. 95 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, nas pequenas despesas de pronta entrega e pagamento - até R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) - de que não resulte obrigações futuras ou nos casos em que a subs�tuição por documento equivalente seja
prá�ca de mercado.

1.4. A empresa que ofertar medicamento manipulado poderá ter sua proposta desclassificada, de acordo com o
disposto no item 5.10 do Anexo da RDC 67 da ANVISA de 08 de outubro de 2007, ou seja, a contratação de empresa para
fornecimento de medicamento manipulado jus�fica-se somente “em caráter excepcional, considerado o interesse público, desde
que comprovada a inexistência do produto no mercado e jus�ficada tecnicamente a necessidade da manipulação”.

1.5. As empresas deverão apresentar a seguinte documentação complementar, juntamente com a proposta, para
fins de aceitabilidade do produto: 

1.5.1. Registro do Produto ou da No�ficação Simplificada ou do Cer�ficado de Dispensa de Registro do
Produto, emi�do pela Anvisa, devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de
publicação no Diário Oficial da União – DOU ou cópia emi�da eletronicamente pelo sí�o da Anvisa, grifando o número
rela�vo a cada produto cotado.

1.5.1.1. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia auten�cada e legível do protocolo
da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a revalidação do registro
tenha sido requerida no primeiro semestre do úl�mo ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições
previstas no § 6º do argo 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.

1.5.1.2. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na
desclassificação do item cotado.
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1.5.1.3. Ficará a cargo da licitante provar que o produto objeto da contratação não está sujeito ao regime
da Vigilância Sanitária.

1.5.1.4. Os Registros, Declarações de No�ficação Simplificada e Cer�ficados de Dispensa de Registro
deverão ser iden�ficados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar a análise.

 

2. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

2.1. Em observância à Instrução Norma�va SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, faz-se necessário, sempre que
possível, que:

2.1.1. os bens sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável
conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;

2.1.2. sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do Ins�tuto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental
em relação aos seus similares;

2.1.3. os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

2.1.4. os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire�va RoHS
(Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

2.2. Não foram iden�ficados demais critérios ou prá�cas de sustentabilidade específicos aplicáveis ao objeto.

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Aquisição de Medicamentos tem como obje�vo atender a demanda de medicamentos solicitados à Unidade
de Abastecimento de Produtos de Saúde do Hospital Universitário da FURG, garan�ndo o abastecimento às unidades e o
atendimento aos pacientes da ins�tuição, conforme requisição elaborada pelo setor competente e anexa ao processo, com suas
devidas jus�fica�vas.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. A natureza do objeto a ser contratado nesta licitação possui caracterís�cas de bens e serviços comuns,
conforme definido no parágrafo único, do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002.

 

5. HABILITAÇÃO

5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista e critérios de qualificação
econômica são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

5.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pela empresa licitante serão: 

5.2.1. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, emi�da pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, da sede da
licitante.

5.2.2. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Anvisa, da sede da licitante.

5.2.3. Cer�ficado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia.

5.3. Os documentos de qualificação técnica deverão ser anexados ao sistema Comprasnet antes do horário
agendado para abertura da sessão pública, juntamente com a proposta e demais documentos exigíveis no Edital e neste Termo de
Referência.
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6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias para 50% (cinquenta por cento) do quan�ta�vo total, e o
restante em 30 (trinta) dias, sendo os prazos contados da assinatura do Termo de Contrato pela empresa, ou recebimento da
Nota de Empenho. Local:

6.1.1. Órgão Gerenciador: Almoxarifado do Hospital Universitário, conforme o endereço: Rua Visconde de
Paranaguá, 102 – Centro – Rio Grande/RS – CEP 96200-190 - Fone (53) 3233-8829/8839; no horário das 08h00min às
11h30min e das 13h30min às 16h00min.

6.2. Os bens deverão ser entregues no prazo es�pulado no subitem anterior, sendo que, a empresa que optar pelo
envio via Correios deverá encaminhar na modalidade Sedex, não sendo permi�do o envio na modalidade PAC.

6.2.1. O envio dos bens via Correios, transportadora ou outro serviço disponível e contratado pelo fornecedor,
deverá observar as peculiaridades do objeto de modo que o seu transporte seja adequado e garanta a qualidade do
material para u�lização/consumo, observando o prazo es�pulado para entrega.

6.2.2. Não serão recebidos materiais que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na
estrutura, umidade, inadequação em relação ao conteúdo e aqueles que não es�verem iden�ficados de acordo com
legislação ou norma vigente.

6.2.3. São de responsabilidade da Contratada as condições de conservação dos insumos entregues,
abrangendo inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, material
estranho e insetos.

6.3. Não será aceita a imposição de valor mínimo para faturamento e entrega.

6.4. Não serão recebidos materiais que apresentarem prazo de vida ú�l/validade inferior a 50% (cinquenta por
cento) do prazo total de validade.

6.5. As bulas dos medicamentos deverão estar descritas em português e atender ao Regulamento Técnico que
estabelece os requisitos mínimos para elaboração, harmonização, atualização, publicação e disponibilização de bulas de
medicamentos para pacientes e para profissionais de saúde, especificado na Resolução da Diretoria Colegiada nº 47, de 8 de
setembro de 2009, da Anvisa (RDC 47/2009).

6.6. O medicamento deverá ser acondicionado individualmente, de acordo com a praxe do fabricante, garan�ndo
sua integridade até o uso, e rotulado conforme a legislação em vigor.

6.7. Os produtos a serem fornecidos pela Contratada devem apresentar em suas embalagens primárias e
ou/secundárias, de forma destacada e não removível, a frase: “PROIBIDA A VENDA PELO COMERCIO”, conforme o art. 7º da
Portaria nº 2.814, de 29 de maio de 1998, do Ministério da Saúde.

6.8. Os medicamentos adquiridos pela Contratante poderão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante
para cada lote entregue, a critério da unidade requisitante, que, conforme sua necessidade, poderá solicitar detalhamentos sobre
as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.

6.9. A fim de comprovar a qualidade do produto contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade
da Contratada, a Contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise.

6.10. Caso o produto ofertado apresente suspeita de irregularidade, a Contratada deverá arcar com os custos
da análise em laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analí�cos em Saúde).

6.11. Os laudos emi�dos serão considerados suficientes para exigir a subs�tuição do produto quando o
resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prome�das pelo fabricante; sendo que todo
produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária para a inu�lização, nos termos legais.

6.12. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

6.13. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da no�ficação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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6.14. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quan�dade do material.

6.14.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.15. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

6.16. Deverão constar nas embalagens de todos os produtos entregues, as seguintes informações:

indústria fabricante;

rótulo em português;

lote de fabricação;

nome do produto;

quan�dade.

6.17. Na nota fiscal deverá constar a descrição do material.

6.18. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compa�vel com sua conservação, em
embalagens lacradas pelo fabricante. Exceção será feita aqueles produtos comprados em quan�dade inferior a menor
embalagem expedida pelo fabricante.

6.19. O Hospital Universitário reserva-se ao direito de não receber produtos que sejam entregues:

6.19.1. em embalagens de papelão que contenham diversos produtos, ou seja, na mesma caixa materiais
diferentes, não proporcionando uma condição boa de iden�ficação e conferência no ato do recebimento;

6.19.2. fora das embalagens originais, desde que apresentem sinais de violação ou que estejam em estado tal
que suscitem sinais de violação ou dúvidas quanto à procedência dos mesmos.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes
a: descrição do objeto, marca/modelo, unidade de medida, quan�dade do item, valor unitário e total do item e prazo de
garan�a ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à con�nuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 101 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, será designada formalmente
equipe de fiscalização com vistas a garan�r o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o cumprimento da
legislação per�nente.

11.2. É facultada a contratação de terceiros para assis�r ou subsidiar as a�vidades de fiscalização, desde que
jus�ficada a necessidade de assistência especializada.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administravas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

11.6. Durante a verificação da conformidade na entrega dos materiais, deverá ser aplicado o seguinte Índice de
Medição de Resultados - IMR: 

INDICADOR Nº 1 - ENTREGA TEMPESTIVA DOS MATERIAIS

Item Descrição
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Finalidade Garan�r a entrega dos materiais no prazo pactuado

Meta a cumprir O prazo de entrega dos materiais será de 10 (dez) dias, sendo contado após recebimento da Nota de
Empenho ou assinatura do Termo de Contrato, conforme o caso

Instrumento de
medição

Nota de Empenho/Termo de Contrato
Documento com o registro da entrega dos materiais na unidade contratante

Forma de
acompanhamento

Pela documentação comprobatória

Periodicidade A cada Nota de Empenho/entrega

Mecanismo de
cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos materiais) - (data de recebimento da Nota de Empenho ou
assinatura do Termo de Contrato, conforme o caso)

* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais
** ex.: no caso de uma Nota de Empenho enviada e recebida em 01/03/2020, com a entrega dos insumos
realizada em 22/03/2020, o cálculo será: (22/03/2020 - 01/03/2020 = 21 dias percorridos)
*** a quan�dade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido para a localidade
da unidade contratante, de forma a iden�ficar a eventual incidência de dias de atraso na entrega

Início da vigência Data da assinatura da Ata de Registro de Preços 

Faixas de ajuste
no pagamento

a) Cumprido o prazo de entrega dos materiais: 100% do valor contratado

b) Atraso de até 2 dias: 99% do valor contratado

c) Atraso entre 2 e 5 dias: 97% do valor contratado

d) Atraso acima de 5 dias: 95% do valor contratado

Sanções O atraso acima de 10 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução
contratual, ficando a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções listadas neste Termo de Referência.

Observações

Caso a Nota de Empenho seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir sobre a parcela não
adimplida.

As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota Fiscal/Fatura, não sendo
necessária a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual para efetuar esse
desconto.

Eventuais atrasos jus�ficados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de fiscalização do contrato não
serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de entrega da
nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, de acordo
com as exigências administra�va em vigor.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.
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12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

12.5. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

12.5.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

12.5.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

12.5.1.2. Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

12.5.1.3. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.5.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va;

12.5.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

12.5.1.6. Cer�dão Nega�va de Inidôneos – TCU.

12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos. 

12.8. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.9. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.10. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF.

12.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.12. A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do efe�vo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte
fórmula:

EM =I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
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I =
 

   (6/100)   
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efe�vo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

 

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos
financeiros do úl�mo reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

13.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser
u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

13.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administra�va a Contratada que:

16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. cometer fraude fiscal; e

16.1.6. não man�ver a proposta.
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16.2. Em caso de infração administra�va, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, nos
termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
Contratante;

16.2.2. Multa:

16.2.2.1. multa moratória de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

16.2.2.2. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/empenho, no
caso de inexecução total do objeto;

16.2.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

16.2.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo
não superior a 2 (dois) anos.

16.3. As sanções de advertência e suspensão poderão ser aplicadas juntamente com a de multa.

16.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

16.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no Regulamento de Licitações e Contratos
da Ebserh.

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O custo es�mado da contratação será sigiloso, conforme disposto no Art. 13 do Regulamento de Licitações e
Contratos da Ebserh.

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26443/155908
Fonte: 6153 000300
Programa de Trabalho: 172853
Elemento de Despesa: 339030 09
PI: NM200000000

 

19. ANEXOS



31/07/2020 SEI/SEDE - 7995445 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18355068&infra… 10/11

19.1. Os seguintes anexos integram este Termo de Referência:

19.1.1. Anexo I - Relação de Itens (7995445)

19.1.2. Anexo II - Termo de Recebimento Provisório (8017930)

19.1.3. Anexo III - Termo de Recebimento Defini�vo (8017968)

 

Encaminhe-se para aprovação do Chefe da Divisão de Logís�ca e Infraestrutura Hospitalar, conforme Art. 2º, inc.
VI, alínea a da Portaria-SEI nº 137, de 18 de setembro de 2019 (HU-FURG/Ebserh).

 
Equipe de Planejamento da Contratação

(assinado eletronicamente)

– Roberta Rodrigues Coelho, SIAPE: 3035578;

 – Vinicius de Oliveira Raymundo, SIAPE: 1907678;

– Leonor d'Avila da Silva, SIAPE: 3015659 (integrante área administra�va).

 

 

Diante do exposto, no processo de Planejamento da Contratação, aprovo o referido Termo de Referência.

Wilson Oliveira Junior

Chefe da Divisão de Logís�ca e Infraestrutura Hospitalar

 

_________________________________________________________________________________________

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - RELAÇÃO DE ITENS

 

 
Item Descrição Unidade Quan�dade

1
cloridrato de cefepima, 1 g, pó liofilizado injetável,, via intravenosa e intramuscular, uso adulto e
pediátrico, validade mínima na entrega de 50% da data de fabricação, cód.inst: 56492, catmat:

339846, cód.ebserh: EBF0040 
Ampola 4.000

2
cloreto de sódio, 0,9 % (0,154 mEq/mL), solução injetável, 10 mL, solução estéril e apirogênica,

uso adulto e pediátrico, validade mínima na entrega de 50% da data de fabricação, cód.inst:
57816, catmat: 448699, cód.ebserh: EBF2526 

Ampola 120.000

3
dipirona, 500 mg/mL, solução injetável, 2 mL, via intravenosa e intramuscular, uso adulto e
pediátrico, validade mínima na entrega de 50% da data de fabricação, cód.inst: 514, catmat:

268252, cód.ebserh: EBF1389 
Ampola 24.000

4
fosfato de potássio (fosfato de potássio monobásico + fosfato de potássio dibásico), 2 mEq/mL,

solução injetável, 10 mL, via infusão intravenosa, 0,1567g de fosfato de potássio dibásico e 0,03g
de fosfato de potássio monobásico, cód.inst: 489, catmat: 313689, cód.ebserh: EBF2531 

Ampola 400

    
 

Documento assinado eletronicamente por Wilson Oliveira Junior, Chefe de Divisão, em 28/07/2020,
às 08:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por Roberta Rodrigues Coelho, Chefe de Unidade, em
28/07/2020, às 09:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius de Oliveira Raymundo, Assistente
Administra�vo, em 28/07/2020, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leonor D Avila da Silva, Assistente Administra�vo, em
28/07/2020, às 10:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7995445 e
o código CRC 8BD0CD48.

Referência: Processo nº 23764.008260/2020-49 SEI nº 7995445

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

